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A inferéncia indutiva ndo pode ser justificada, somente ezplicada. A in-
feréncia ndo-demonstrativa, no entanto, ndo deve ser reduzida & indugdo.
Inferéncias causais derivadas da ezperiéncia repetida consistem, primeira-
mente, na eliminacdo de conjeturas sobre causalidade — hipdteses atribuindo
@o acaso conjuncoes observadas. Estas conjunturas de fortuidade implicam
um tipo de fenémeno que exclui a repeticdo, e, consequentemente, a repeti¢cdo
observada invalida e exclui qualquer hipdtese de acaso.

Conjuncgées de acaso sdo aquelas derivadas de duas ou mais cadeias cau-
sais, a unica alternativa sendo que elas sejam derivadas de apenas uma de
tais cadeias. A rejeigdo de uma conjetura de causalidade leva, deste modo,
a escolha da hipdtese alternativa, a inferéncia causal resultante, sendo as-
sim, em certo sentido, confirmada. A inferéncia causal neste sentido pode se
abster de qualquer conclusdo indutiva e universal, a indugcdo sendo suspensa.
Assim ela escapa da armadilha da generalizagdo ndo vdlida. A inferéncia
causal, derivada da “refutagdo do acaso”, € o trabalho de um tipo de razao
onde a conjetura é suplementada por uns poucos passos dedutivos — contanto
que aceitemos cadeias causais “cournoteanas” como ponto de partida.

Inductive inference cannot be justified, only ezplained. Non-demonstrative
inference, however, should not be reduced to induction. Causal inferences de-
rived from repeated ezperience consist, first, in elimination of conjectures of
casuality — hypotheses attributing observed conjunctions to chance. These
conjectures of fortuity imply a kind of phenomenon that excludes repetition,

* Uma versio anterior deste artigo foi apresentada no Coléquio da Soci-
edade Filosdfica Ibero-Americana realizado em Tenerife, em junho de 1993,
com o titulo “Causal Inference and Rationality”. Agradeco a Margarida
Viésquez, Sebastiin Alvarez, Caetano Plastino e Martin Davies suas iteis e
interessantes sugestoes.
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12 INDUGAO, ACASO E RACIONALIDADE

and consequently observed repetition discredits and ezcludes any hypothesis
of chance.

Chance conjunctions are those derived from two or more causal chains,
the only alternative being that they be derived from only one of such chains.
Rejection of a conjecture of casuality thus leads to choice of the alternative
hypothesis, the resulting causal inference being thus, in a sense, confirmed.
Causal inference in this sense may refrain from any inductive, universal con-
clusion, induction being “bracketed”. It thus escapes the trap of invalid gene-
ralisation. Causal inference, derived from “refutation of chance”, is the work
of a kind of reason where conjecture is supplemented by a few deductive steps
— provided we accept “Cournotean” causal chains as a starting point.

Em seu cléssico Fact, Fiction and Forecast, Nelson Goodman
pretende resolver — ou talvez dissolver — o célebre problema da
inducdo assinalado por Hume. Mas had boas razdes para duvi-
dar de que Goodman o tenha conseguido. Ao sustentar que as
inferéncias podem ser justificadas por regras gerais, e as regras
gerais por sua conformidade com inferéncias aceitas e reconheci-
das (Goodman 1973, p.64), nio é propriamente o problema de
Hume que ele estd buscando enfrentar. O problema de Hume
diz respeito a indugdo enumerativa por repeticdo, e ndo a tudo o
que uma tradicao filosdfica posterior veio a reunir sob a mesma
vaga designagao. A sugestao goodmaniana da existéncia de um
circulo “virtuoso” — e ndo mais um circulo vicioso como o apon-
tado por Hume na inferéncia causal cldssica — ndo corresponde
a nada que possa legitimamente ser estabelecido entre a indugao
enumerativa e a tacita regra da repeticio de onde ela deriva.
O argumento goodmaniano pode talvez ter alguma legitimidade
quanto a inducdo em geral, ou o que assim é chamado, tomado
como um processo histérico. Mas o problema de Hume, como
Popper e outros claramente souberam ver (Popper 1973, pp.4 ss.;
1974a, p.42), diz respeito & impossibilidade de justificar a mais
bésica e primdria indugdo enumerativa por repeticio. Por mais
maciga que seja a repeticao de qualquer fenémeno, a proposicio
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JOAO PAULO MONTEIRO 13

que descreve essa observagdo nunca pode ser tomada como pre-
missa suficiente para fundamentar qualquer conclusiao universal
acerca das futuras ocorréncias da mesma espécie de fenémeno.

Tanto antes como depois da dissolugio tentada por Goodman,
foram propostas diversas solugdes do problema da justificagio
da indugdo: justificages analiticas, pragmaticas, e mesmo justi-
ficagdes indutivas da indugio foram apresentadas e amplamente
debatidas. Muitas delas foram coligidas no volume The Justi-
fication of Induction, organizado por Richard Swinburne (1974,
passim). Mas outro importante filésofo atual além de Popper,
Willard Quine, também eleva a desesperanca epistemolégica hu-
meana acerca do raciocinio indutivo & dignidade de um legado
irrecusdvel: no que diz respeito 3 justificagdo da indugdo, todo
o debate realizado tem como conseqiiéncia o reconhecimento de
que estamos todos “de volta a Hume, como indubitavelmente nos
compete” (Quine 1973, p.20).

Dada a impossibilidade de validagdo racional das inferéncias
que do particular conhecido saltam imprudentemente para o uni-
versal desconhecido, surge a natural tentagao de concluir que sé
resta nos limitarmos a tentar ezplicar a inducdo, desistindo de
procurar qualquer espécie de justificagio ou vindicagao, e procu-
rando apenas dar conta do modo como efetivamente realizamos
nossas inferéncias, em termos unicamente psicoldgicos. A prépria
solucdo “cética” de Hume tem sido encarada como uma fuga em
diregao ao irracionalismo, posigao esta que Popper recusa tio in-
tensamente como aprova o argumento negativo do mesmo filésofo
acerca da indugio (Popper 1973, Pp.5-23). Tema interessante e
cheio de aspectos polémicos, que aqui deveremos deixar de lado,
para nos interrogarmos acerca de nosso problema principal, o
de encontrar uma caracterizacio da inferéncia nio-dedutiva que
deixe de encerrd-la dentro dos estreitos limites da armadilha in-
dutiva.

Um breve resumo inicial do problema pode iniciar-se com
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14 INDUCAO, ACASO E RACIONALIDADE

esta pergunta: serd possivel descobrir uma caracterizacdo da in-
feréncia nao-dedutiva que permita a esta escapar dos estreitos
limites do circulo vicioso denunciado por Hume? A tendéncia
predominante é um reducionismo: toda classe de inferéncias é
reduzida 3 estrita indugao, e a inferéncia causal é encarada como
uma forma de inferéncia indutiva. Ao arrepio desta tendéncia, é
preciso examinar melhor até onde vai a inferéncia nio-dedutiva,
decidir qual é realmente seu ambito préprio e quais sdo seus limi-
tes, a fim de determinar aquilo que temos efetivamente o direito
de pretender que ela estabelece. E a fim de perguntar, nao ape-
nas por que extraimos da experiéncia repetida um determinado
tipo de conclusao, mas também até que ponto e em que medida
podemos considerar legitimo e racional proceder confiantemente
a este tipo de inferéncia, atribuindo-lhe, como é usual fazer-se,
um tio considerdvel valor cognitivo.

A inferéncia nao-dedutiva derivada da repeticdo deve ser re-
conhecida como uma operagao central na construcio do conheci-
mento, sem qualquer receio de que possa servir para abrir a porta
3 irracionalidade. A inferéncia indutiva por enumeragao simples
foi declarada “pueril e precaria” por Francis Bacon (1960, p-98),
muito antes de Hume ter procurado mostrar a impossibilidade de
justifici-la racionalmente. Mas uma inferéncia nao-dedutiva pode
se assentar numa experiéncia repetida sem com isso se constituir
como uma inferéncia partindo de premissas particulares para fi-
nalmente chegar a uma conclusdo universal. Talvez estas pala-
vras correspondam a uma descrigao aceitavel de alguma coisa que
possa ser corretamente chamada “indugao enumerativa”, mas a
espécie de inferéncia que serviu de ponto de partida para o pro-
blema originalmente descoberto por Hume ndo precisa, e talvez
nio deva, receber uma descrigido nesses termos.

O aspecto mais importante a salientar é que, no contexto
do problema original, a repetigdo observada pode ser tomada
como sendo antes de mais nada uma razio para rejeitar uma
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JOAO PAULO MONTEIRO 15

certa espécie de hipétese, & qual podemos dar a designacdo de
“hipétese de acaso”. Como Hume foi o primeiro a assinalar (1978,
Pp-104-5; 1975, p.42), a observagido de uma conjungio singular
de fendomenos é insuficiente, caso essa conjunc¢io nio possa ser
abrangida por uma estrutura experiencial mais ampla (Monteiro
1993, pp. 370 ss.), para eliminar a hipétese de que essa conjungio
“possa ser arbitrdria e casual”, ou seja, obra do acaso e nio de um
vinculo causal entre os dois fenémenos. Mas se idéntica conjungao
for repetidamente observada, esta mesma hipétese da casualidade
tera que ser eliminada e substituida por alguma outra.

Sempre que supomos que certa ocorréncia se deve ao acaso,
fazemos uma predicdo tdcita, a predicio de que essa ocorréncia
futura ird seguir um determinado padrio. Num jogo de dados
esperamos que cada um dos seis nimeros saia mais ou menos tiao
freqiientemente como os outros cinco, e nos fenémenos da vida
quotidiana, do mesmo modo que nos fenémenos ocorridos em la-
boratérios cientificos, esperamos que cada uma das ocorréncias
que atribuimos ao acaso siga o mesmo padrio relativamente ir-
regular de todos aqueles fenémenos que classificamos como per-
tencentes a essa mesma ordem do casual e do fortuito.

Tal como qualquer outra hipétese, uma hipétese de acaso, ou
conjectura de casualidade, faz uma certa predigio relativamente
aos fendmenos a que se aplica. E exatamente como qualquer ou-
tra hipétese, uma conjectura de casualidade é desacreditada, ou
prejudicada, sempre que deixam de ocorrer os fenémenos por ela
previstos. Em conseqiiéncia disso, de cada vez que é impossivel
constatar qualquer dos fenomenos previstos por uma dessas con-
jecturas, a tnica atitude legitima e racional é concluir que a
hipétese tem que ser rejeitada.

Ora, a ndo ocorréncia desses fendmenos, previstos por qual-
quer hipdtese de acaso, coincide com a ocorréncia da repeticdo,
com o surgimento de fendmenos repetidos que pertencem 4 mesma
espécie dos visados pela hip6tese. A partir dai, esta conjectura é
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16 INDUGCAO, ACASO E RACIONALIDADE

completamente — tao completamente como é permitido pela na-
tureza do assunto — desacreditada pela observagio de conjungoes
repetidas, porque este tipo de observagio simplesmente €, ou éa
mesma coisa que constatar a nio-ocorréncia dos mesmos padroes
observaveis cadticos, raros ou nao repetitivos que eram implica-
dos e previstos pela hipdtese.

Como escreve John Foster: sempre que deparamos com uma
repeti¢do maciga, como por exemplo no caso da queda dos corpos,
simplesmente ndo podemos ignorar que esta consisténcia “seria
uma espantosa coincidéncia se fosse meramente acidental — es-
pantosa a ponto de tornar completa e literalmente inacreditavel
a hipétese da acidentalidade” (1983, p.89). Esta hipétese de aci-
dente é aquilo a que aqui chamei conjectura de casualidade, e
se pode também chamar hip6tese de fortuidade, ou de acaso.
E a observagio da “consisténcia” ou repetigio da conjuncao de
fendmenos é sem divida, e pelo menos, a coisa mais parecida com
uma boa razdo que possuimos para uma cabal refutacdo dessa
espécie de hipétese.

Uma vez que tenha sido desacreditada e descartada, a res-
peito de uma certa conjun¢io de fendmenos, a hip6tese de que
aquela seja devida ao acaso, é bem pouco o que nos resta como al-
ternativa. Podemos até talvez dizer que resta apenas uma tnica
alternativa para a hipétese do acaso, somente uma conjectura
merecedora de ser tomada como uma hipbtese alternativa, em
todas as circunstincias em que nos encontramos na situagao de
experimentar uma repeticao constante. Conforme escreveu Mo-
ritz Schlick: “Se C é regularmente seguido de E, entdo Céa
causa de E; se apenas ‘acontece’ que E se lhe segue aqui e ali,
a seqiiéncia é considerada como mero acaso” (1979, p.239). E,
mais recentemente, Ernest Sosa: quando temos uma experiéncia
repetida, concluimos que “a consisténcia é tio notivel que nao
pode tratar-se apenas de um acidente, ou de mera coincidéncia”
(1991, p.56). '
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JOAO PAULO MONTEIRO 17

Mas em que sentido é que uma hip6tese causal constitui uma
alternativa para a hipé6tese do acaso? Dizer que uma certa con-
jungdo de fenémenos se deve ao acaso é dizer que ela se deve a
convergéncia de duas ou mais séries ou cadeias causais indepen-
dentes entre si. O acaso nao faz sentido se concebido como total
auséncia de causagdo, mas faz sentido nestes termos agora indi-
cados, na cldssica concepgdo de Augustin Cournot (1843, p. 82),
para o qual é a mitua independéncia das séries que é responsavel
pelo cardter fortuito de qualquer ocorréncia — concepgao esta para
a qual ndo consta que tenha sido encontrada alternativa relevante
para o presente assunto. Sempre que um acontecimento qualquer
é atribuido ao acaso, tacitamente atribuimos essa ocorréncia a
“co-incidéncia” de dois ou mais sistemas causais independentes
— e, talvez por metonimia, chamamos “coincidéncia” a prépria
conjuncao ou evento.

Popper também adota esta concepgdo do acaso em The Open
Universe, ao escolher o conceito de acaso que é relevante para o
problema da inferéncia causal, enquanto oposta as conjecturas de
casualidade. Escreve ele que esta espécie de acaso “se deve a inde-
pendéncia de duas cadeias causais que acidentalmente interferem
uma na outra em certo momento e lugar, de modo a se combi-
narem na producio do evento casual”. A tnica outra espécie de
acaso, segundo este mesmo filésofo, se aplica estritamente a ape-
nas um tipo especial de evento, os processos fisicos elementares,
que nio podem ser analisados em termos de cadeias causais e con-
sistem em saltos quinticos, ou seja, eventos imprevisiveis que sao
controlados apenas por leis probabilisticas, segundo uma teoria
cientffica chamada mecanica quéntica (Popper 1982, pp.125-7).

N3o seria razodvel supor que esta segunda concepgao do acaso
pudesse alguma vez ser diretamente relevante para a questao es-
sencial que se coloca, a cada vez que se diz que a conjungao de
dois fendmenos observaveis é acidental, ou devida ao acaso. Tam-
pouco seria razodvel supor que o que pretendemos, ou temos o
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18 INDUCAO, ACASO E RACIONALIDADE

direito de pretender, sempre que formulamos esse tipo de juizo,
tem qualquer relagio relevante com as sugestdes wittgensteini-
anas de que “tudo o que acontece e tudo que é o é por acaso”
ou “fora da légica tudo é acaso” (Wittgenstein 1961, pp.71, 67).
Esta concepgio de Wittgenstein estd mais préxima do que outros
filésofos chamam “contingéncia”, tal como o conceito de “acaso
absoluto” da mecanica quéntica certamente ndo concorda com
outras concepgdes cientificas ou filoséficas. De qualquer modo,
parece certo que conceitos como esses ndo podem sensatamente
ser misturados com nossas mais comuns atribui¢des dos eventos
ao acaso. O que realmente queremos dizer em tais atribuigoes
corresponde, fundamentalmente, & primeira das duas perspecti-
vas evocadas no texto popperiano. Seja o que for que se suponha
estar fazendo nessas ocasides, tudo aquilo que validamente esta
sendo dito é que as conjungdes fortuitas se devem a coincidéncias
acidentais entre duas ou mais cadeias ou sistemas causais.
Portanto, o que realmente é descartado, ou eliminado, sempre
que se rejeita uma dada conjectura de casualidade, é a possibili-
dade de que o fendmeno em questao, o fato da conjungao, possa
derivar da coincidéncia de duas ou mais séries causais. Ora, a
tdinica alternativa restante é simplesmente que a mesma conjungao
seja derivada de apenas uma inica cadeia causal — porque a ou-
tra possibilidade, a dltima de que se dispunha, a saber, que a
conjuncio seria derivada de uma completa auséncia de causas,
nio faz sentido em nosso esquema conceptual e deve ser impli-
citamente rejeitada, e eliminada a priori. Esta eliminagdo re-
monta pelo menos a Hume, que ji apresentava a rejeigdo dessa
possibilidade como universalmente aceita: “E universalmente re-
conhecido”, escreveu ele, “que nada existe sem uma causa de sua
existéncia, e que o acaso, quando examinado com rigor, é mera
palavra negativa, e ndo significa qualquer poder real existente em
qualquer parte da natureza” (Hume 1978, p.130; 1975, p.95).
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JOAO PAULO MONTEIRO 19

Esta “maxima causal” humeana é parte integrante do con-
texto do problema original acerca da justificagio da inferéncia
causal, e certamente é importante que todas estas questdes se-
jam examinadas no interior de seu contexto préprio. A partir
desta perspectiva, a inevitdvel conclusdo é que a tnica alterna-
tiva a hipétese do acaso, no sentido relevante desta expressao,
é a conjectura de que os casos observiveis de conjuncdes entre
fenémenos sao produzidos por apenas uma tnica cadeia causal,
da qual essa conjungao que foi observada constitui uma mani-
festacdo visivel. O que significa simplesmente que sé hd dois
tipos de hipétese disponiveis, por um lado a hipétese do acaso,
postulando uma multiplicidade, ou pelo menos uma dualidade
das séries causais, e por outro lado aquele tipo de conjectura que
geralmente consideramos ser uma hipdtese causal em sentido es-
trito, atribuindo o fenémeno a uma tnica série causal. Talvez
aqui possamos dizer que tertium non datur, embora nio se trate
do principio do terceiro excluido — simplesmente porque ficamos
reduzidos aos dois termos de uma alternativa em que a rejeigdo
de um dos termos é equivalente & aceitagdo do restante.

Toda a argumentagdo aqui desenvolvida assenta no pressu-
posto de que o conceito de acaso, entendido como o resultado
do encontro de cadeias causais independentes, pode ser legitima-
mente aplicado aos problemas da indugdo e da inferéncia causal.
Poderia uma argumentagio como esta ser totalmente livre de
qualquer espécie de pressuposto? As interessantes andlises de
Foster se assentam abertamente em outro pressuposto, o da ne-
cessidade natural objetiva: se a consisténcia passada ndo pode ser
meramente acidental, alega ele, a explicacdo dessa consisténcia
da repeticao deve ser que o comportamento gravitacional dos cor-
pos deriva de uma necessidade natural: os corpos se comportam
gravitacionalmente “porque é uma lei da natureza” que assim se
comportem. Esta “inferéncia explicativa” seria um caso de “in-
feréncia pela melhor explicagio”, postulando leis que ndo podem
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20 INDUCAO, ACASO E RACIONALIDADE

ser reduzidas a meras generalizages de fato, porque sao formas
de necessidade natural. E esta a solugdo que Foster propde para
o problema da indugdo, uma “solugao nomolégico-explicativa”:
hipéteses nomoldgicas como “h4 uma lei universalmente vélida
segundo a qual os corpos se comportam gravitacionalmente” sao
explicagdes melhores do que as outras explicagdes que sdo suas Ti-
vais (Foster 1983, pp- 89-95). Creio que qualquer solugéao possivel
do problema da inducdo, ou da inferéncia causal, que seja capaz
de fundamentar solidamente a racionalidade destes procedimen-
tos, terd que recorrer a qualquer hipétese deste género.

Se aceitarmos que o primeiro e essencial passo para uma in-
feréncia nio-dedutiva consiste na rejei¢ao de uma hipétese de
casualidade, precisaremos ter algum conceito do acaso, alguma
concepgao acerca do significado desse tipo de conjectura. O que
queremos dizer exatamente quando recusamos qualquer alcance
a uma conjuncgio de fendmenos, tacitamente aceitando que ela se
deve a0 acaso? Sugiro que o pressuposto mais simples e minimo é
a alternativa que se nos apresenta em nosso esquema conceptual,
sem qualquer dependéncia ostensiva de qualquer teoria em par-
ticular, como a alternativa quantica, e que a adogao do modelo
das séries causais é menos onerosa e mais parcimoniosa do que
qualquer alternativa conhecida. E é uma alternativa que tem a
vantagem suplementar de nos oferecer, talvez, algo ainda melhor
do que um argumento pela melhor explicagao.

Em qualquer argumento assente na nogio de série causal,
a eliminagio de uma entre duas hip6teses equivale a dar sus-
tentagio & conjectura sobrevivente — num sentido restrito a com-
peticio entre hipdteses, uma espécie de sentido “abdutivo” que
nunca poderia ser confundido com qualquer espécie de verificagao
positiva da hipétese. A verificagio de uma hipétese s6 é possivel
se se aplicar a todos e cada um dos casos de que é afirmada.
Qualquer generalizagdo que seja incapaz de conduzir a tal re-
sultado é uma hipétese indutiva estritamente inverificivel. E a
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JOAO PAULO MONTEIRO 21

hipétese causal, na qual consiste a dnica alternativa a hipétese
do acaso, ndo é de modo algum uma generalizagao indutiva, pois
nio consiste numa proposicao universal, embora nio seja mais
verificivel do que a outra espécie de hipotese.

No sentido aqui discutido, a hipétese causal é uma alterna-
tiva a do acaso, que consiste na conjectura de uma cadeia causal
tnica, cadeia essa da qual a conjungio repetidamente observada é
uma manifestagdo visivel — sem acréscimo de qualquer proposigao
ou conclusio universal, ou de qualquer postulado de necessidade.
Nada poderia legitimamente nos impor tais acréscimos. Dar pre-
feréncia a uma conjectura causal sobre uma conjectura de fortui-
dade, ou hipétese de acaso, ndo equivale a qualquer enunciado
implicito de que todos os fendmenos pertencentes a mesma classe
ou conjunto de qualquer dos dois fenémenos cuja conjuncao foi
observada, esteja sempre conjugado com um fendmeno perten-
cente ao outro conjunto, é simplesmente chegar a conclusdo ra-
cional, ditada pela experiéncia repetida, de que a hipétese do
acaso tem que ser descartada, e que portanto devemos preferir
qualquer outra hipétese que esteja disponivel. E basta analisar o
conceito de acaso, a partir do argumento de Cournot, para des-
cobrir que a tnica hipétese disponivel, como explicacdo de uma
dada conjuncio, é que ela deriva de uma série causal inica. E
uma segunda conclusio que ndo podemos evitar é que, caso seja
realmente essa a nossa situagdo cognitiva, nessas circunstancias,
entio teremos que aceitar que esse tipo de ocorréncia é explicado
por uma hipétese causal.

Nesse sentido, uma inferéncia causal é uma inferéncia racional
que, ao contririo da inducido enumerativa no célebre argumento
de Harman, é algo diferente de um simples exemplo particular
da inferéncia pela melhor explicacio. Neste tltimo tipo de in-
feréncia, “infere-se, da premissa de que uma dada hipétese ofere-
ceria uma ‘melhor’ explicacio para a evidéncia presente do que
qualquer outra hipétese, a conclusdo de que a hiptese dada é ver-
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dadeira” (Harman 1965, pp.88 ss.). No nosso caso, a eliminagao
da hipétese do acaso nos deixa com uma dnica conjectura al-
ternativa, sem qualquer necessidade de escolher entre diversas
hipéteses ou de discutir qual é a melhor, simplesmente porque
nosso pressuposto inicial oferece a conclusao causal como a tnica
alternativa disponivel.

Assim, o resultado positivo da experiéncia de conjungoes re-
petidas é a validagdo daquela hipStese que é contraria a hipétese
do acaso: a conjectura de que uma dada conjungao de fenémenos
deriva de uma tinica série ou sistema causal. E é importante enfa-
tizar que este tipo de hipStese precisa ser distinguido daquele tipo
de hipétese que tradicionalmente é rotulado como hipé6tese indu-
tiva, ou inferéncia indutiva, ou simplesmente “inducao”. Dessa
mesma tradicio faz parte também o costume de identificar a
inferéncia causal com a inferéncia indutiva, o que poderd ser
legitimo em outros dominios mas ndo o ¢ aqui: concluir que uma
conjuncio de fenémenos deriva de uma dnica cadeia causal é
muito diferente, conforme vimos, de chegar a conclusdo de que
todos os fenomenos de uma das classes envolvidas sdo acompa-
nhados por fenémenos da mesma classe do outro. Se definirmos
a inferéncia causal como simplesmente aquela que conclui, a par-
tir da experiéncia, que uma determinada conjungao néo se deve
a0 acaso, e portanto deriva de uma inica série causal e nao de
duas ou mais, nesse caso uma tal espécie de inferéncia nao im-
plica necessariamente, como vimos também, qualquer espécie de
conclusdo universal.

Quando uma longa repetigdo nos convence de que néo é por
acaso que dois fenomenos coincidem, concluir que tal nao se deve
a uma verdadeira coincidéncia, porque a conjuncao é efeito de um
{inico sistema causal, corresponde mais a um minimalismo episte-
molégico do que 3 conclusio indutiva de que todos os fenémenos
da mesma classe do primeiro coincidem com fenémenos da mesma
classe do segundo. Seja qual for a validade de tirar conclusGes
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indutivas, hd que reconhecer que o outro tipo de inferéncia, que

é apenas causal (se assim admitirmos lhe chamar) era diferente
pois afirmava menos do que o outro. A inferéncia causal aqui

referida nio leva em sua conclusio a que nos pronunciemos em
termos universais ou necessirios. Se os dois fendmenos envol-
vidos em nossa cadeia causal tnica estio ou nido condenados a
ocorrer sempre juntos é uma questdo que pode permanecer entre
parénteses — ou nem sequer precisa chegar a ser formulada.

O conteddo de uma hipétese causal, no sentido aqui referido,
j4 é suficiente para se distinguir de, e se opor a hipétese do acaso,
a respeito de qualquer conjungéo de fendomenos. Nada precisa ser
dito quanto a qualquer suposta universalidade ou necessidade
da relagio causal. A inferéncia causal é simplesmente aquela
que recusa atribuir ao acaso a ocorréncia de uma determinada
conjungio de fendémenos, e o faz de modo tao firme e nitido como
a inferéncia indutiva correspondente. Ou por outras palavras:
de cada vez que a partir de uma experiéncia repetida se opera
uma inferéncia causal, aquilo que realmente é feito como operagao
racional, e passivel de validagdo, é chegar a conclusdo de que a
conjuncio sob exame deriva de uma cadeia causal dnica, em vez
de chegar a conclusio indutiva e universal de que essa conjungao
sempre ocorre em todos os casos.

Poderiamos, sem divida, argumentar que a concepgao cour-
notiana do acaso assenta nos argumentos e teorias de filésofos
anteriores, muitos dos quais interpretavam a inferéncia causal, ou
a descoberta de leis causais, pelo menos tacitamente, em termos
indutivos tradicionais. Mas este é um ponto de carater histdrico,
‘interessante em si mesmo mas que estaria fora de lugar no pre-
sente contexto. Se a questdo central diz respeito ao que legitima-
mente fazemos quando a repetigao nos leva, em nosso compor-
tamento cognitivo, a encarar uma dada conjungdo como causal-
mente derivada e ndo meramente fortuita, certamente que nossa
conclusio deve ter suas raizes em nossas disposigdes cognitivas
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— e talvez nosso recurso a Cournot pudesse ser complementado
por uma teoria explicativa a respeito das disposigbes naturais
que é forcoso que tenhamos, a fim de derivar da repetigdo ex-
perimentada essa atitude que nés e outros animais temos para
com as conjungdes que s3o objeto desse tipo de experiéncia, em
contraste com aquelas conjungdes que tratamos como se fossem
devidas apenas ao acaso. No quadro geral de uma epistemolo-
gia naturalizada, esta teoria poderia ser uma sucessora do “cos-
tume ou hibito” de Hume, mas seria muito diferente do que este
filésofo propds, porque reconhecer a validade de nossas rejeigoes
de conjecturas de casualidade, e das concluses causais que se lhes
seguem, exclui qualquer espécie de conceito de um “instinto de
expectativa”. Talvez um digno companheiro dos padrdes inatos
e irracionais de similaridade indutiva propostos por Quine (1969,
pp.125 ss.) pudesse ser o conceito de uma espécie de estrutura
neurocerebral, que dispararia automaticamente um “mecanismo
inato de deflagracio” que nos levaria a escolher entre a “ordem”
e a “desordem”, ou a “causagdo” e o “acaso”, numa espécie de
sistema binario. Mas tudo isto seria altamente especulativo, e
deve ser deixado para os que forem capazes de forjar melhores
conjecturas — talvez no dominio da ciéncia cognitiva.

Mas mesmo na auséncia de um tal pano de fundo explica-
tivo imagindrio, creio que nossas escolhas cognitivas, excluindo
o acaso e chegando a concluses causais, devem ser concebidas
como limitadas ao territério minimalista da inferéncia causal, li-
vre das ambicBes maximalistas da inferéncia indutiva. E devo
insistir que, seja o que for que os sujeitos cognoscentes concre-
tos julguem estar fazendo, sempre que extraem conclusdes da
experiéncia, aquilo que eles estao fazendo de maneira vélida, sus-
tentada e legitima é uma inferéncia causal, através da rejeigao ou
eliminagdo de uma conjectura de acaso, e nao por generalizagao
indutiva.

A pretensa universalidade das conclusGes de inferéncia indu-
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tiva ndo deve ser confundida com a universalidade hipotética ou
conjectural das leis da ciéncia. Popper é um dos mais impiedo-
sos criticos da inducdo, e para ele a inducdo por repeticio nao
existe, mas ele nio deixa por isso de entender a explicagdo causal
como dependente da formulacio de leis universais: “Oferecer a
explicagdo causal de uma ocorréncia equivale a deduzir um enun-
ciado que a descreva, utilizando como premissas da dedugao uma
ou mais leis universais, juntamente com certos enunciados sin-
gulares, as condigdes iniciais (Popper 1974b, p.59). No entanto,
estas leis universais sio concebidas de um modo radicalmente
anti-indutivista: “Ndo existe auténtica inducdo por repetigao. O
que parece ser indugio é raciocinio hipotético, bem testado e bem
corroborado e concordando com a razio e o senso comum” (Pop-
per 1973, p.98). Ou em outros termos: as leis sdo “enunciados
universais, ou seja, hipéteses com o carter de leis universais”
(1974b, p.60).

O carater conjectural das leis é o que permite a filosofia pop-
periana permanecer coerente com sua integral aceitagdo da critica
de Hume 3s pretensdes universalistas da indugdo. O conheci-
mento humano é sempre falivel, e ndo existe qualquer garantia
contra o erro (Popper 1973, p. 197). A universalidade das leis
nio é uma “virtude” que estas recebam de qualquer método ra-
cionalmente justificivel, é apenas uma falivel suposicao que pos-
sui uma certa utilidade para a formulagdo do conhecimento ci-
entifico. A causagdo, como conceito oposto ao de acaso, esta livre
de qualquer compromisso, ontolégico ou epistemolégico, com as
pretensdes da inferéncia indutiva.

Mais clara e nitida talvez seja a posicdo de Schlick, para o
qual, num célebre ensaio de 1931, ndo hi qualquer ambigiiidade
acerca de “hip6teses” que seriam ao mesmo tempo “enunciados”.
Quando rigorosamente examinadas, as leis da natureza ndo tém
o cariter de enunciados, de proposicdes verdadeiras ou falsas:

Manuscrito, Campinas, XVII(1):11-33, abril 1994.



26 INDUCAO, ACASO E RACIONALIDADE

representam apenas “indicacdes” para a formagio de enuncia-
dos. E a propésito da negagdo humeana da justificabilidade das
“proposigdes gerais sobre a natureza”, Schlick especifica que as
leis da natureza nio sio “implicacdes gerais, porque nao podem
ser verificadas em todos os casos, mas s3o prescrigbes, normas de
comportamento para o pesquisador se situar dentro da realidade,
encontrar proposicdes verdadeiras e preparar-se para determina-
dos acontecimentos”. As proposigdes cientificas muitas vezes sédo
apenas “orientagdes para agdes possiveis” (Schlick 1979b, p.197).
A partir desta perspectiva, podemos admitir que o conceito
cournotiano de série causal remete para algum conceito de lei
da natureza, ou que pelo menos possui um cariter legiforme,
sem com isso cairmos no problematico territério indutivo das leis
tomadas como proposi¢des universais. Quando uma suficiente
repeticdo, equivalente & ndo ocorréncia dos fenémenos implica-
dos por uma determinada conjectura de casualidade, refuta esta
ltima hipétese, legitima-se a conclusdo de uma inferéncia causal,
como tnica hipétese restante, mas esta corresponde a uma “lei
empirica” apenas no sentido minimalista de Schlick, sem qualquer
compromisso, como vimos, com a chamada inferéncia indutiva.
A inferéncia causal distingue-se da indutiva, nos termos da
presente anilise, ndo apenas por sua prudéncia epistemoldgica,
mas também porque esta “virtude” a torna imune a demoligéo
pela critica humeana. Renunciar & universalidade indutiva evita
correr o risco de cair no circulo vicioso apontado por essa critica,
e possibilita candidatar-se a uma validagio de impecavel raciona-
lidade: se hd apenas duas hipéteses, a do acaso e a da causagdo,
a refutagdo da primeira equivale a uma irresistivel legitimacéo
da segunda. Assim, a repetigio assume um perfil e um papel
que fica a grande distancia do plano da “solugdo psicoldgica”
para onde Popper pretende desterrar a inferéncia indutiva. A
repeticdo deixa de ser uma sempre fra.cassada. candidata a ins-
trumento de uma inalcangdvel confirmacao. E um instrumento
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decisivo na eliminagio de conjecturas de acaso, levando com su-
cesso a legitimag3o de hipdteses, inferéncias e conclusdes causais.
E em termos tais que se torna desnecessiria e implausivel qual-
quer sugestio de que no limite se possa tratar de um processo
irracional. O processo pode ter algumas raizes de carater pré-
racional — afinal, a “irracionalidade bruta” atribuida por Quine
a nossos padrdes inatos de similaridade indutiva (que talvez de-
vesse ser chamada similaridade causal) ji sugere a nogdo de que,
como metaforicamente diz esse filésofo, toda ciéncia estd “podre
até ao miolo” (Quine 1969, pp.125, 133). Mas a racionalidade da
eliminagdo das hip6teses de casualidade pela repetigio ndo me-
rece ser posta em divida, e a racionalidade da conseqiiente opgao
pela tnica hipétese restante é simplesmente a racionalidade da
dedugao.

O conhecimento que derivamos da observagao e da experiéncia
é racional na medida em que se mantém dentro dos limites do fali-
bilismo, e em que renuncia a constituir-se como um outro dominio
légico a ombrear com o da dedugdo. O conhecimento “experi-
mental”, tanto cientifico quanto comum, constrdi-se a partir de
inferéncias causais, por sua vez construidas a partir da repeticao,
a cada vez que a conjungao de dois fenomenos é tao constante que
nos leva a rejeitar racionalmente a hipétese do acaso e a conside-
rar estabelecida a hipétese contriria, a de sua produgdo por um
dnico sistema causal. O processo da inferéncia causal nao é por-
tanto correspondente a um “método indutivo” que viria a ser a
contrapartida do raciocinio dedutivo, na medida em que se trata
de um processo de escolha entre hipéteses racionais — embora
nio exatamente o mesmo, como vimos, que uma inferéncia pela
melhor explicagdo. Bem ao gosto popperiano — mas de uma ma-
neira que nos impede de acreditar que os problemas da inferéncia
nio-dedutiva possam ser tratados em termos de uma alternativa
entre um “problema légico” e um “problema psicolégico” acerca
da inducao.
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Contra Popper, creio ser necessirio reconhecer o papel fun-
damental da repeticio na formacdo do conhecimento humano.
Nao é possivel, sem divida, legitimar alguma coisa como uma
“inducio por repeticio” (Popper 1973 pp.7, 94-6), mas impde-
se admitir a dignidade epistémica e a racionalidade da inferéncia
causal por repeticdo. Um tipo de inferéncia que pode ser validado
em sua qualidade de melhor explicagdo dos fendmenos — ou coisa
melhor do que isso — nos casos em que se aplica, e que além disso
constitui para nossas predi¢des um fundamento menos duvidoso
do que a inferéncia indutiva.

Este papel “falsificacionista” da repeti¢ao no conhecimento,
por outro lado, parece-me imune as criticas “holisticas” ao pa-
pel da refutagio. Creio que devemos concluir com Quine, e na
esteira de Duhem, que o conhecimento humano deve ser enten-
dido em termos holisticos, como um conjunto de convicgoes que
“toca na experiéncia sé na periferia” e onde “existe uma grande
latitude de escolha quanto a quais resultados devemos reavaliar a
luz de uma sé experiéncia contriria” (Quine 1964, pp.42-3), isto
é, quais as proposigdes que devemos considerar descartadas pela
experiéncia. Mas este e outros aspectos da “tese Duhem-Quine”
aplicam-se sobretudo aos enunciados pertencentes aos diversos
corpos organizados da ciéncia. Se a totalidade da ciéncia é, na
metifora quineana, “como um campo de forgas que tem na ex-
periéncia suas condigdes limite”, ndo devemos ignorar que a sim-
ples rejeicdo de uma conjectura de casualidade é praticamente
equivalente a um “conflito com a experiéncia na periferia”, onde
é menos sentida a necessidade de reconstruir (Quine 1991, pp.269-
70). A méxima quineana de “mutilagdo minima” (Iuvid.) exige
que se mude muito pouco, ou praticamente nada de importante
no campo total, a cada vez que se elimina uma hipétese de for-
tuidade. Por outro lado, a eliminagao de uma hipétese de acaso
difere da rejeicao das simples leis causais, de um ponto de vista
holistico, na medida em que s6 no segundo caso temos um enun-
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ciado cuja derrocada pode envolver virios outros, deixando-nos

portanto hesitantes, e com boas razdes para tal, quanto ao que
exatamente devemos por de lado. Quando uma dada conjuncgao

de fenémenos faz sentido para nés como um exemplo de acaso,
o que temos nesse fugaz instante é uma convicgao relativamente
isolada, que pode ser eliminada sem arrastar consigo seja o que
for digno de nota. N3o é que a rejeicao de cada hipdtese de acaso
seja operada “fora do sistema”, é simplesmente que ela esta tao
perto da periferia do campo como é possivel que esteja, e € uma
eliminacdo muito mais facil de fazer, uma decisao cognitiva muito
mais trangiiila.

Se nosso holismo sé pode ser moderado, na expressao do Quine
mais recente, é forcoso reconhecer que ele pouco se aplica, na
pratica cognitiva, & eliminagio deste peculiar tipo de hipétese.
O holismo se aplica integralmente quando uma constelagdo de
sentencas é refutada por um experimento, e nessa pequena tota-
lidade podemos “resolver a crise revogando uma ou mais das sen-
tencas dessa constelagdo”. As conjecturas de casualidade estao
constantemente presentes em nosso horizonte epistémico, e nao
é necessario que cheguem propriamente a “fazer sistema” com
o resto de nossos conhecimentos. Tipicamente, elas nao sao so-
lid4rias com grupos de convicgdes de maneira a nos tornar dificil
sacrificd-las, com receio de eliminar os grupos a que pertencem.

Se é certo que em nossos procedimentos holisticos decidi-
mos por vezes nio eliminar uma convicgdo anterior, pois tal
rejeicdo iria “reverberar” excessivamente no conjunto de nosso
conhecimento, e por estarmos limitados por uma maxima de
mutilagio minima, por outro lado devemos reconhecer também
que as conjecturas de casualidade encontram-se situadas no ou-
tro extremo do espectro — um espectro que devemos conceber
como um continuo, sem qualquer demarcacao nitida no meio, mas
que mesmo assim deixa margem para importantes diferengas a
este respeito. E essa mesma mixima permite-nos eliminar com
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relativa facilidade as hip6teses que sdo desacreditadas pela ex-
periéncia da repeticdo, pois a mutilagdo produzida por essas eli-
minagdes, no corpo total de nossos conhecimentos, é demasiado
pequena para que merega Ser sistematicamente levada em conta.

Quando atribuimos ao acaso uma determinada conjungao de
fenémenos, nio apenas duvidamos de que essa atribuigdo consti-
tua uma explicagio digna desse nome, como além disso nos en-
contramos numa situagio de impossibilidade de predizer futuras
ocorréncias de conjungdes entre fendmenos pertencentes as mes-
mas espécies. Mas a partir do momento em que uma repeticao
é suficiente para descartar a hipétese de que essa conjungao se
deu por simples acaso, a convicgdo dai tacitamente emergente,
de que essa conjuncao e as outras semelhantes que constatamos
derivaram de um tnico sistema ou série causal, e nao do encon-
tro fortuito de séries causais independentes, é uma convicgao que
seria irracional pretender que ndo constitui uma boa razdo: uma
boa razido para esperar e prever que o prc’)ximd fendmeno per-
tencente a uma das espécies envolvidas seja acompanhado por
um fenémeno pertencente i outra espécie. Porque nosso conceito
t4cito de uma cadeia ou sistema causal é precisamente o de um
processo natural recorrente, do qual simplesmente nao sabemos
se tem carater necessirio ou nio, e que é formado por pares de
fendmenos anslogos aos observados. E seria absurdo acreditar,
por exemplo, que o mundo em que vivemos é atravessado por
um sistema causal formado pelos fendmenos X e Y e ao mesmo
tempo nio acreditar que o mais plausivel é que o préximo X seja
acompanhado por um Y.

Nada disso implica que nossa expectativa racional deva ser a
de que todos os X futuros sejam acompanhados por fenémenos
como Y — esta seria uma expectativa indutiva, que ja vimos nao
poder ser considerada racionalmente justificada. Pode evidente-
mente ocorrer que em muitas situagSes concretas se tenha pre-
cisamente essa expectativa indutiva, mas essa é uma questao de
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fato e o que aqui nos ocupa é uma questao de jure, de direito
A pretensio de racionalidade que algumas proposigdes e atitudes
podem ter ou nio ter. E o que é racional é a expectativa causal, .
que evita tentar abranger uma universalidade para a qual tem
os bragos curtos, para ndo cair nas ilusdes daquela que nao os
tem mais longos e é a expectativa indutiva. Dentro do quadro
falibilista tragado pelo raciocinio causal nao indutivo, hé lugar
para que se proceda a uma predigdo cuidadosa e prudente, tingida
por um saudivel e moderado “ceticismo”.

Oferecer um lugar, e um lugar fundamental, as inferéncias
derivadas da repeticio, nao equivale a exilar o conhecimento hu-
mano no territério da irracionalidade. Se algum passo pode ser
apontado como irracional, é apenas o passo indutivo e “maxima-
lista” que consiste em postular uma regularidade universal em
casos onde s6 é legitimo afirmar a a¢do de séries causais agindo
isoladamente, deixando entre parénteses qualquer tentagdo de
responder ao irrespondivel ou de resolver o insolivel. Se alguma
coisa no processo de conhecimento do mundo deve ser remetida
para a psicologia é precisamente a ilusao indutiva, a pretensao a
inalcangiveis verdades universais. Mas a inferéncia causal mini-
malista, a inica legitima e justificivel, em nada nos convida a nos
esforgarmos por explici-la em termos psicolégicos. Nao menos do
que outras das faces da racionalidade humana, ela pertence a or-
dem da razio — no caso, uma razio conjecturante.

Creio que esta capacidade cognitiva deve ser considerada uma
virtude intelectual, no sentido de Sosa, como “uma disposigao
estivel para a aquisigio de crengas”, e certamente uma virtude
falivel, quer lhe chamemos ou ndo “razdo ampliativa” (Sosa 1991,
p-189). E uma capacidade para emitir “outputs” verdadeiros a
partir de “inputs” verdadeiros (p.10) — algo que uma razao indu-
tiva jamais poderia ser, pois seus “outputs” nao sao verdadeiros
nem falsos, sao simplesmente invdlidos. Falar aqui de uma razao
conjecturante é apenas sugerir que a inferéncia causal é obra da
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capacidade humana de raciocinar para resolver os problemas de
decisdo entre conjecturas rivais. E se a racionalidade consiste no
uso adequado da razdo para proceder as melhores escolhas, segue-
se que a inferéncia causal, optando pela melhor solugdo entre a
hipétese do acaso e a da causagio, deve ser reconhecida como um
claro exemplo de racionalidade.

BIBLIOGRAFIA

BAcoN, F. (1960). The New Organon, I, cv (Indianapolis/New
York, Bobbs—Merrill).

COURNOT, A. (1843). Ezposition de la Théorie des Chances et
des Probabilités (Paris, Hachette).

FOSTER, J.A. (1983). Induction, Explanation and Natural Ne-
cessity, Proceedings of the Aristotelian Society, vol.lxxxiii.

GooDMAN, N. (1973). Fact, Fiction and Forecast (Indianapo-
lis/New York, Bobbs-Merrill).

HARMAN, G. (1965). The Inference to the Best Explanation,
Philosophical Review, vol. 74.

HuME, D. (1975). An Enquiry Concerning Human Understand-
ing ed. L.A. Selby-Bigge and revised P.H. Nidditch (Ox-
ford, Clarendon Press).

——. (1978). A Treatise of Human Nature ed. L.A. Selby-
Bigge and revised P.H. Nidditch (Oxford, Clarendon Press).

MONTEIRO, J.P. (1993). Hume e a Experiéncia Singular, Pensar
a Cultura Portuguesa (Lisboa, Edigdes Colibri).

PorrEr, K. (1973). Objective Knowledge (Oxford, Clarendon
Press).

Manuscrito, Campinas, XVII(1):11-33, abril 1994.



JOAO PAULO MONTEIRO 33

——. (1974a). Conjectures and Refutations (London, Routledge
and Kegan Paul).

——. (1974b). The Logic of Scientific Discovery (London, Hut-
chinson).

——. (1982) The Open Universe (London, Hutchinson).

QUINE W.V. (1964). From A Logical Point of View (Cambridge
MA, Harvard Unversity Press).

——. (1969). Ontological Relativity and Other Essays (New
York, Columbia University Press).

——. (1973). The Roots of Reference (LaSalle, Open Court).

——. (1991). Two Dogmas in Retrospect, Canadian Journal of
Philosophy, vol. 21 n.3.

SCHLICK, M. (1979a). Causality in Everyday Life and in Recent
Science, in Philosophical Papers vol. 2 (Dordrecht, Reidel).

——. (1979b). Causality in Contemporary Physics, in Philo-
sophical Papers vol.2.

Sosa, E. (1991). Knowledge in Perspective (Cambridge, Cam-
bridge University Press).

SWINBURNE, R. ed. (1974). The Justification of Induction (Ox-
ford, Oxford University Press).

WITTGENSTEIN, L. (1961). Tractatus Logico-Philosophicus (Lon-
don, Routledge and Kegan Paul).

Manuscrito, Campinas, XVII(1):11-33, abril 1994.



PHILOSOPHIQUES
Revue de la Société de Philosophie du Québec

NuMERO THEMATIQUE
PERSPECTIVES SUR LA PHENOMENOLOGIE ET L'INTENTIONNALITE
SOMMAIRE

Vol. XX, N°2 Automne 1993

ARTICLES sous L4 DIRECTION DE DENIs FISETTE

Denis Fisette : INTRODUCTION : Les suites de la phénoménologie
HUSSERL, HEIDBGGER ET L'INTENTIONNALITE

Dagfinn Follesdal, Le réle de I'action dans la constitution du

monde chez Husserl et Heidegger

Hubert Dreyfus, Agir, intentionnalité et étre-au-monde

Denis Fisette, Les cours de Marbourg et la phénoménologie

REALISME, IDEALISME ET PRAGMATISME

Pierre Livet, Structure noématique et transcendance du Dasein
Fabien Cayla, Husserl, Brentano et la psychologie descriptive

Dan Zahavi, Réduction et constitution chez le dernier Husserl
PHENOMENOLOGIE HERMENEUTIQUE, ONTOLOGIE ET DASEIN

Jean Grondin, La contribution silencieuse de Husserl & I'herméneutique
Philip Buckley, La notion d’authenticité chez Husserl et Heidegger
Stanley Rosen, La théorie excédentaire de I'Etre

LA PHENOMENOLOGIE ET LA NATURE DE L'INTENTIONNALITE

Henri Atlan, Projet et signification dans des réseaux d’automates : le role de la
Sophistication

ETUDES CRITIQUES

Normand Lacharité, Vers une ontologie « naturalisée » de I'information
Louis-André Dorion, La dialectique dAristote dénaturée
Compléments habituels : comptes rendus, livres requs, etc...

On s'abonne A Prilosophiques en devenant membre de la
Société de Philosophie du Québec
C.P. 1370, Place Bonaventure, Montréal, Québec H5A 1H2
ou en s’adressant aux
Editions Bellarmin
165, rue Deslauriers, Saint-Laurent, Québec H4N 254

Prix de I'ab (endollars diens)
Institutions : 60§; individus: 40 §; étudiants : 20§;
prix d’'un numéro: 20 §; abonnement de soutien: 70§

Les textes pour la revue doivent étre sournis 2 la directrice:
Josiane Boulad-Ayoub, Département de philosophie, Université du Québec 2 Montréal
C.P. 8888, succ. “A” Montréal H3C 3P8, Québec, Canada




